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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 9609 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: EXATA - GERENCIAMENTO & TERCEIRIZADOS  

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 34) que 

manteve a Notificação no 9609 de exclusão do Simples Nacional (fls. 03/08), lavrada em 

31/10/2017, cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da exclusão foi a constatação que o sujeito passivo exerceria a atividade de 

locação de mão de obra, que é expressamente vedada para o ingresso no Simples 

Nacional, ficando a recorrente excluída do regime diferenciado a partir de maio de 2009. 

O contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que, de acordo com seu contrato social e CNPJ, a empresa não exerceria atividade de 

locação de mão de obra, sendo suas atividades compatíveis com o regime de tributação 

especial. Além disso, destacou que, caso a exclusão seja confirmada, a manutenção de 

suas atividades seria impossibilitada e solicitou a revisão da notificação com base no 

critério da dupla visita previsto no art. 55, § 1º da LC no 123/06 (fls. 12/13). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, “no decorrer da 

ação fiscal, o FT apurou que o contribuinte prestava serviços preponderantemente para 

condomínios, envolvendo limpeza e fornecimento de mão-de-obra para portaria, caracterizando 

fornecimento de mão-de-obra, que está expressamente vedada pela LC no 123/06 para o ingresso 

no Simples Nacional” e que “a cessão de mão-de-obra, quando não relacionada aos serviços de 

vigilância, limpeza e conservação, constitui atividade impeditiva para ingresso no Simples 

Nacional”, nos termos do art. 17, inciso XII, § 1º e art. 18, § 5º-C, inciso VI da LC no 123/06 

(fls. 25/26) .  
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Ressaltou que, apesar do argumento da impugnante no sentido de que exerceria apenas 

a atividade de vigilância, limpeza e manutenção e não de fornecimento de mão-de-obra, 

constaria nos contratos por ela firmados como sua responsabilidade o fornecimento de 

mão-de-obra, com indicação dos profissionais, a previsão expressa de que os serviços são 

terceirizados e que não há vínculo empregatício com o contratante (fls. 26). 

Acrescentou que a contratação em referência não se restringiria a execução dos serviços 

em si, mas sim ao fornecimento de mão-de-obra especializada pela contratada para que 

os contratantes pudessem utilizá-la conforme suas necessidades, sendo estes últimos 

quem determinariam as diretrizes do trabalho e que comandariam a realização das 

tarefas exercidas pelos profissionais (fls. 26/27). 

Consignou que “no caso dos autos, tendo em vista a contratação a longo prazo, a continuidade 

da prestação de serviços por parte da Impugnante e a constante disponibilidade de pessoal para os 

condomínios contratantes, resta evidenciada a relevância da mão-de-obra na contratação, ficando 

nítido que a Impugnante realiza cessão de mão-de-obra para os condomínios” (fls. 28). 

Demonstrou que, no âmbito da Receita Federal,  foi fixado o entendimento, por meio do 

Ato Declaratório Interpretativo RFB no 7 de 10/06/2015, no sentido de que os serviços 

de portaria e zeladoria não se confundem com os serviços de vigilância, limpeza ou 

conservação, quando prestados mediante cessão de mão-de-obra, e que, para efeitos de 

ingresso no Simples Nacional, é irrelevante o fato de a atividade ser a principal ou ser a 

mais importante, devendo ser examinadas as atividades independentemente da 

relevância de cada uma (fls. 28/29). 

A decisão de 1ª instância (fls. 34), em 16/02/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido do 

indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 

A contribuinte foi cientificada da decisão, com registro de entrega da correspondência 

em 01/03/2018 (fls. 42), sendo que o recurso administrativo foi protocolado em 

13/03/2018 (fls. 37).  
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Em sede de recurso (fls. 37/41), a contribuinte apenas reiterou as teses da impugnação, 

consignando decisão proferida no AI no 862747, julgado pelo STF em 28/05/2015, que 

tratava da base de cálculo das contribuições do PIS e COFINS das empresas prestadoras 

de serviços de locação de mão de obra (fls. 62). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 01/03/2018 (quinta-feira) (fls. 42), como 

o prazo recursal à época era de 20 (vinte) dias, seu término adveio em 21/03/2018 

(quarta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 13/03/2018 (fls. 37), esta foi 

tempestiva. 

As questões discutidas nos autos se referem, resumidamente, à verificação da correção 

do procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, cujo 

fundamento foi a prestação de serviços de portaria por meio de cessão ou locação de 

mão-de-obra pela recorrente.  

Conforme já demonstrado pelo parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, 

a legislação do Simples Nacional é inequívoca no que se refere à vedação ao ingresso no 

regime para as prestadoras de fornecimento de mão-de-obra, conforme o art. 17, inciso 

XII da Lei Complementar 123/06:  

“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 167, de 2019)  

(...)  

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

(...)”. 
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A exceção a esta regra se encontra no § 5o-H do art. 18 do mesmo diploma legal: 

“Art. 18.  O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa 

de pequeno porte optante pelo Simples Nacional será determinado mediante 

aplicação das alíquotas efetivas, calculadas a partir das alíquotas nominais 

constantes das tabelas dos Anexos I a V desta Lei Complementar, sobre a base de 

cálculo de que trata o § 3º deste artigo, observado o disposto no § 15 do art. 3º. 

(...) 

§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo 

IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples 

Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei 

Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os 

demais contribuintes ou responsáveis: 

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 
subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração 
de interiores; 

II - (REVOGADO) 

III - (REVOGADO) 

IV - (REVOGADO) 

V - (REVOGADO) 

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

VII - serviços advocatícios.        

(...) 

§ 5o-H.  A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei 

Complementar não se aplica às atividades referidas no § 5o-C deste artigo”. 

Como se vê, caso a prestação se efetive por meio de cessão ou locação de mão-de-obra, 

apenas os prestadores dos serviços de construção de imóveis e obras de engenharia, 
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vigilância, limpeza ou conservação e advocatícios podem ser optantes do Simples, 

devendo recolher a Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) de maneira apartada e 

de acordo com as mesmas regras aplicáveis aos demais contribuintes ou responsáveis. 

Por outro lado, foi consolidado o entendimento na RFB, por meio do Ato Declaratório 

Interpretativo RFB no 7 de 10/06/2015, no sentido de que é vedada a opção ao Simples 

pelas pessoas jurídicas que prestem serviços de portaria por cessão de mão-de-obra, 

sendo que os referidos serviços não se confundem com os serviços de vigilância, limpeza 

e conservação e, portanto, não se enquadra na exceção prevista no § 5o-H do art. 18 

transcrito acima. 

A legislação também é inequívoca no que se refere à impossibilidade de ingresso no 

regime especial por empresa que exerça qualquer uma das atividades vedadas, 

independentemente da preponderância da atividade no contexto social, senão vejamos: 

“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 167, de 2019)  

(...)  

§ 1º As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo 

não se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades 

referidas nos §§ 5o-B a 5o-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as exerçam em 

conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação 

no caput deste artigo.  

§ 2o Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido 

objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das 

hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. 
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Com efeito, depreende-se da simples leitura dos dispositivos legais acima a conclusão 

de que, caso a prestadora exerça qualquer atividade vedada e não se enquadre em 

nenhuma das exceções expressamente listadas pela legislação, ela não será enquadrada 

como optante ainda que a referida atividade não seja preponderante se comparada às 

demais por ela efetuadas. 

A Instrução Normativa da RFB no 971 de 13/11/2009 elucida de maneira bastante 

didática o conceito de fornecimento de mão-de-obra: 

 “Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa 

contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que 

realizem serviços contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer 

que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive por meio de trabalho 

temporário na forma da Lei nº 6.019, de 1974. 

§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que 

não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços. 

§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da 

contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua 

atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por 

diferentes trabalhadores. 

§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do 

trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato”. 

Com relação aos contratos de serviços celebrados pela recorrente, vale trazer à colação 

para análise os seguintes trechos, por exemplo, do contrato celebrado em 15/12/2003 

com o Condomínio Residencial Chácara Vital Brasil (fls. 141/147 do processo de ação 

fiscal 030020746/2017):  
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Encontra-se presente no documento acima o requisito essencial, previsto na legislação 

que define o fornecimento de mão-de-obra, qual seja: a colocação à disposição, nas 

dependências do contratante, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, ou seja, 

em caráter não eventual, e que constituem necessidade permanente da tomadora. 

Outros aspectos importantes a serem considerados é que o contrato acima tem previsão 

de reajuste do valor pactuado no momento em que ocorrer o dissídio dos trabalhadores 

(item 4) e, além disso, discrimina pormenorizadamente o número de profissionais a 

serem disponibilizados, sua escala de trabalho e o respectivo horário de jornada laboral.  

Desse modo, considerando que a recorrente prestava serviços de portaria por meio de 

fornecimento de mão-de-obra, somos pelo Conhecimento e Desprovimento do Recurso 

Voluntário com a manutenção da exclusão do Simples Nacional. 
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Niterói, 07 de junho de 2022. 

07/06/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 07/06/2022 18:43

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 07/06/2022 18:43
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  Nº do documento:  00035/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  07/06/2022 18:44:43

  Código de
Autenticação:  1429F78B85ACE7AE-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 07/06/2022.

 

Documento assinado em 07/06/2022 18:44:43 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  02742/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  09/06/2022 12:32:36

  Código de
Autenticação:  4950E3C971F49632-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Luiz Claudio Oliveira Moreira para emitir relatório e voto nos autos,
observando os prazos regimentais.
Em, 08 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 09/06/2022 12:32:36 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: SIMPLES NACIONAL - RECURSO
VOLUNTÁRIO - NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO
DO SIMPLES NACIONAL - ISS -
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA
PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI
COMPLEMENTAR 123/06 - RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

PROCESSO Nº 030/0020746/2017 - ESPELHO Nº 030/0011333/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por EXATA

GERENCIAMENTO E TERCEIRIZADOS LTDA, inscrição nº 121872-6,

em face da decisão de primeira instância que julgou improcedente

a impugnação apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi notificado em 31/10/2017 (Notificação nº 9609

de fls. 03/05 - processo espelho). A referida notificação deu

ciência ao contribuinte acerca de sua exclusão do regime tributário

conhecido como “Simples Nacional”, conforme fatos e

fundamentos descritos na mesma.

3. Em 17/11/2017 a contribuinte apresentou impugnação de fls.

12/13, pugnando pelo cancelamento da notificação, e, por

oportuno, que fosse mantida no regime tributário mais benéfico,

sob os seguintes argumentos: 1) A empresa não presta serviços

de locação de mão de obra, conforme consta no contrato social da

mesma; 2) Todas as atividades exercidas pela empresa seriam

compatíveis com o regime de tributação do Simples; 3) que a

exclusão da empresa do simples poderia ocasionar demissão de

diversos empregados, ameaçando a continuidade da mesma.

1
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4. O parecer do I. Fiscal de tributos em primeira instância (fls. 25/33)

opinou pelo indeferimento da impugnação, sendo acolhido in

totum pelo Coordenador de Estudos e Análises Tributárias (fls.

34).

5. Notificado acerca da decisão em 01/03/2018 (fls. 42), a

contribuinte interpôs recurso voluntário em 13/03/2018 (fls. 37/41),

visando a reforma da mesma.

6. Os fatos descritos na peça recursal foram idênticos aos alegados

na impugnação. Já o fundamento jurídico indicado pela recorrente,

conforme observou a representação fazendária, refere-se a tema

totalmente dissociado do objeto da notificação de exclusão.

7. O I. Representante da Fazenda em segunda instância, apresentou

parecer de fls. 46/55, opinando pelo conhecimento e

desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório.

Passo a votar.

PRELIMINARES

O recurso voluntário atendeu o disposto nos ditames legais, seja

em relação à legitimidade, bem como, a seus aspectos formais.

Por tais motivos, entendo que encontram-se presentes os

requisitos exigidos pela legislação aplicável para conhecimento do

mesmo.

2
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NO MÉRITO

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço vênia

para adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

O contribuinte insurge-se contra o procedimento que culminou na

sua exclusão do regime do Simples Nacional e que teve por fundamento

a constatação da ocorrência de prestação de serviços de portaria por

meio de cessão ou locação de mão-de-obra.

Por tudo que foi demonstrado nos presentes autos, verifica-se de

forma cristalina que a legislação do Simples Nacional, em especial o art.

17, inciso XII da Lei Complementar 123/06, é inequívoca no que se

refere à vedação ao ingresso no regime para as prestadoras de

fornecimento de mão-de-obra:
“Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:

(Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)

(...)

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra;

(...)”.

A exceção a esta regra se encontra no § 5º-H do art. 18 do mesmo

diploma legal:

“Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa

de pequeno porte optante pelo Simples Nacional será determinado

mediante aplicação das alíquotas efetivas, calculadas a partir das

alíquotas nominais constantes das tabelas dos Anexos I a V desta Lei

Complementar, sobre a base de cálculo de que trata o § 3º deste artigo,

observado o disposto no § 15 do art. 3º.

(...)
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§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei

Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes serão

tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em

que não estará incluída no Simples Nacional a contribuição prevista no

inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser

recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes

ou responsáveis:

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob

a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de

paisagismo, bem como decoração de interiores;

(...)

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação.

VII - serviços advocatícios.

(...)

§ 5o-H. A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta

Lei Complementar não se aplica às atividades referidas no § 5º-C deste

artigo”.

Da leitura do texto legal supra mencionado, depreende-se que,

caso a prestação dos serviços se efetive por meio de cessão ou locação

de mão-de-obra, apenas os prestadores dos serviços de construção de

imóveis e obras de engenharia, vigilância, limpeza ou conservação e

advocatícios, podem ser optantes do Simples, devendo recolher a

Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) de maneira apartada e de

acordo com as mesmas regras aplicáveis aos demais contribuintes ou

responsáveis.

Registre-se ainda, que, conforme apontou a representação

fazendária, foi consolidado o entendimento na RFB, por meio do Ato

Declaratório Interpretativo RFB no 7 de 10/06/2015, dando conta de que

é vedada a opção ao Simples pelas pessoas jurídicas que prestem

serviços de portaria por cessão de mão-de-obra.
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Registre-se mais, os referidos serviços não se confundem com os

serviços de vigilância, limpeza e conservação, não se enquadrando na

exceção prevista no § 5o-H do art. 18 ora citado.

A vedação do ingresso no regime especial se aplica às empresas

que exerçam qualquer uma das atividades vedadas,

independentemente da preponderância da atividade, na forma do Art.

17. da Lei Complementar nº 167, de 2019.

Não estando enquadrada em nenhuma das exceções

expressamente listadas pela legislação, não poderá a recorrente ser

beneficiada pelo regime tributário mais benéfico do Simples Nacional,

ainda que esta atividade não seja preponderante se comparada às

demais por ela prestada.

Por conseguinte, depreende-se da simples leitura dos dispositivos

legais acima, a conclusão de que, caso a prestadora exerça qualquer

atividade vedada, estará excluída do regime especial.

O contrato de prestação de serviços celebrados pela recorrente,

colacionado no parecer fazendário, prova a existência do requisito

essencial previsto na legislação que define o fornecimento de

mão-de-obra, qual seja: A colocação à disposição, nas
dependências do contratante, de trabalhadores que realizem
serviços contínuos, ou seja, em caráter não eventual, e que
constituem necessidade permanente da tomadora.

Ao enfrentar o tema, este Egrégio conselho de contribuintes em

sido uníssono ao confirmar o entendimento esposado pela

representação fazendária, conforme segue:

Processo n°. 030/008.527/2017 (espelho 030/010.866/2021).
EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário
–Notificação de exclusão do Simples Nacional – ISS –
Inteligência do art. 75, §3º da Resolução CGSN n. 94/11 –
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Fornecimento e cessão de mão de obra – Relação de
subordinação – Serviços de portaria e zeladoria –
Aplicação do art. 17, inciso XII, da LC nº 123/06 c/c Solução
de Consulta COSIT nº 57/2015 – Recurso conhecido e
desprovido por unanimidade.

Diante do exposto, considerando os fundamentos supra, em

especial o de que há provas de que a recorrente presta serviços de

portaria por meio de fornecimento de mão-de-obra, não há como

enxergar qualquer falha no procedimento que levou à exclusão da

mesma do regime do Simples Nacional.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de conhecer o
Recurso Voluntário, negando-lhe provimento.

Niterói, 25 de julho de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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  Nº do documento:  00367/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/08/2022 14:51:54

  Código de
Autenticação:  A7223277879D43BC-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/026.325/2017 (ESPELHO 030/011.333/2021)                     DATA: - 27/07/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.356ª SESSÃO                              HORA: - 10:00                                              DATA 27/07/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Rodrigo Fulgoni Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira

CC, em 27 de julho de 2022  
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  Nº do documento:  00368/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3004/2022
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ATA DA 1.356º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                     DATA: 27/07/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/026.325/2017 (Espelho 030/011.333/2021)
RECORRENTE: EXATA GERENCIAMENTO E TERCEIRIZADOS LTDA 
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
RELATOR: - LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA 

 

 - Por unanimidade de votos foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário,:DECISÃO
com a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do relator .

EMENTA APROVADA

 ACÓRDÃO N° 3.004/2022:  "SIMPLES NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - ISS - FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA PARA PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI COMPLEMENTAR 123/06 -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

CC em 27 de julho de 2022 
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  Nº do documento:  00369/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  05/08/2022 11:40:14

  Código de
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/026.325/2017 (Espelho 030/011.333/2021)

“EXATA GERENCIAMENTO E TERCEIRIZADOS LTDA”

 RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, mantendo a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 27 de julho de 2022  
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Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2022 12:11 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/020.827/2017 (Espelho 

030/011.315/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o 
respectivo recurso voluntário foi conhecido e desprovido, por unanimidade de 

votos, mantendo a exclusão do Simples Nacional. Segue cópia dos pareceres que 
fundamentaram a decisão. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO N° 3.004/2022:  "SIMPLES NACIONAL - RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - ISS - FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA PARA PORTARIA - ART. 17, INCISO XII LEI COMPLEMENTAR 123/06 -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.

CC em 27 de julho de 2022 
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                Ao CC,

 

               O processo foi publicado em diário oficial no dia 31/08/2022. 
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